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Palavra do Presidente
O serviço público brasileiro atravessa um período em que 
decisões tomadas por órgãos de controle, tribunais e Poderes 
da República passam a produzir efeitos cada vez mais amplos 
sobre as carreiras, as contas públicas e a confiança da socie-
dade nas instituições.
Um exemplo recente foi a decisão do Tribunal de Contas da 
União de aplicar separadamente o teto remuneratório ao 
salário do cargo efetivo e aos valores recebidos por funções 
de confiança e cargos comissionados na Câmara dos Depu-
tados, no Senado Federal e no próprio TCU. O chamado “teto 
duplex” amplia as possibilidades de remuneração acima do 
limite constitucional e cria um precedente que poderá ser 
utilizado por outros órgãos e Poderes.
O problema dos supersalários não está apenas nos valores 
pagos, mas na sucessão de interpretações que esvaziam uma 
regra criada para alcançar toda a administração pública. A 
decisão chama ainda mais atenção por partir de uma institui-
ção responsável por fiscalizar a legalidade dos gastos, os atos 
de pessoal e o cumprimento das normas fiscais pelos demais 
Poderes.
Valorizar o serviço público não significa ampliar benefícios 
concentrados em uma parcela restrita de servidores. Signifi-
ca fortalecer carreiras, garantir condições adequadas de tra-
balho, com regras equilibradas e aplicáveis a todos.
A CNSP repudia essa decisão e seguirá cobrando uma avalia-
ção responsável de seus impactos fiscais e institucionais. A 
credibilidade dos órgãos públicos depende da coerência entre 
aquilo que fiscalizam e aquilo que praticam, além do compro-
misso permanente com a legalidade e o interesse público.

Antonio Tuccilio
Presidente da CNSP

Antonio Tuccilio, Presidente da CNSP.
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O Alerta do Papa Sobre um Mundo que 
Terceiriza Decisões para Máquinas
Em 28 de fevereiro, primeiro dia 
dos ataques dos Estados Uni-
dos ao Irã, um míssil destruiu a 
escola primária Shajareh Tayye-
beh, na cidade de Minab. Pelo 
menos 175 pessoas morreram, 
a maioria meninas com menos 
de 12 anos. As investigações 
indicam que o alvo foi selecio-
nado com apoio de sistemas de 
inteligência artificial alimenta-
dos por dados desatualizados. 
Se foi um erro ou um acerto 
intencional para semear pânico 
na população, o fato é que nin-
guém sabe a quem responsabi-
lizar por esse crime de guerra. A 
inteligência artificial cria zonas 
cinzentas de responsabilidade 
que não existiam e avança mui-
to mais rápido do que a capaci-
dade da sociedade de debater o 
tema e tomar, com sabedoria, 
as medidas para controlá-lo.
Diante desse cenário, o Papa 
Leão XIV publicou sua primeira 
encíclica. A Magnifica Huma-
nitas, lançada em 25 de maio, 
é inteiramente dedicada à pro-
teção da pessoa humana na 
era da inteligência artificial, e 
seu alcance vai muito além das 
armas. O documento trata dos 
impactos da tecnologia sobre 
o trabalho humano e sobre a 
própria comunicação, ao aler-
tar que ferramentas que pode-
riam favorecer o debate vêm 
sendo usadas para construir 
narrativas distorcidas e apagar 
as fronteiras entre o verdadeiro 
e o falso. 

O Papa afirma que a inteligên-
cia artificial precisa ser desar-
mada, libertada das lógicas que 
a transformam em instrumen-
to de dominação, exclusão e 
morte. A encíclica relata casos 
de sistemas de armas cada vez 
mais autônomos, praticamente 
fora do controle humano, e de 
algoritmos que negam acesso 
à saúde, ao trabalho e à segu-
rança com base em dados con-
taminados por preconceitos. 
Também adverte que a concen-
tração da tecnologia nas mãos 
de poucos atores privados cria 
um poder opaco, distante de 
qualquer controle público. Ao 
lado do pontífice estava um 
dos fundadores da Anthropic, 
indicando que parte do próprio 

setor reconhece a necessidade 
de estabelecer limites.
O alerta do Vaticano chega a um 
mundo que ainda discute como 
regular a tecnologia, e o Brasil 
não está fora dessa equação. 
Por aqui, a regulamentação da 
inteligência artificial engatinha 
e permanece refém da disputa 
política, enquanto os sistemas 
já operam em bancos, hospitais, 
escolas e órgãos públicos. Essas 
decisões definirão o futuro da 
sociedade e não podem ficar 
restritas a gabinetes e interes-
ses de ocasião. O debate sobre 
a inteligência artificial precisa 
envolver toda a sociedade, para 
que a tecnologia sirva às pesso-
as, e não o contrário.

Fotografia: Papa Leão XIV/Wickmedia Commons
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Candidatos Analfabetos em 
Educação Pública e Cidadania

Em tempos de eleição, muitos 
candidatos se apresentam e por 
intermédio da propaganda nos 
enganam, usando como plata-
forma de atuação se eleitos a 
Educação Pública.
Você como pai e responsável 
pelo ensino de seus fi lhos, tem 
que reagir e ao exercer a cidada-
nia do voto, ignorar os que se uti-
lizam da educação pública, mas 
por ela, nada fazem e o que é pior, 
reduzem as verbas, comerciali-
zam com objetivo de lucro, mas 
não tem a prioridade de formar o 
futuro de uma sociedade.
São criminosos da cidadania e 
não merecem o mínimo respeito 
de você, que tem que saber que 
a nossa educação pública está 
na UTI, em razão exatamente 
dos péssimos governantes de 

plantão e de representantes nas 
Assembleias, Câmaras e Senado 
de todo o Brasil.
Chegamos ao cúmulo no Esta-
do de São Paulo que o Governo 
admitiu mais de 200.000 (duzen-
tos mil) professores por contrato 
temporário (categoria O), sem o 
devido concurso público, trans-
formando o ensino em estatísti-
ca mentirosa e sem rendimento 
dos alunos que necessitam da 
escola.
Você pai também é responsável e 
não pode se omitir, pois não está 
assumindo a responsabilidade 
não exigindo a educação pública 
devida.
É um direito constitucional que 
não é devidamente cumprido, 
pois o despreparo dos educado-
res que não tem a devida forma-
ção, salário digno, nem condi-
ções de trabalho, contribui para 
o caos atual.
Bandeiras de luta, como os da 
UDEMO não podem ser desfral-
dadas e se isolarem perante o 
universo dos poderosos de plan-
tão, que maltratam a educação 
pública.
Foi necessário até a intervenção 
do Ministério Público do Estado 
de São Paulo, ingressando com 
Ação Civil Pública nº 1013052-
13.2025.8.26.0053 contra o 
Governador para exigir abertu-
ra de concurso público, o que é 
obrigação a que se refere o artigo 
37 da Constituição Federal, ou 
seja, os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, 

publicidade e efi ciência.
Triste é a realidade de julgamen-
to de primeiro grau em que o 
Judiciário julga improcedente 
a ação, por incrível que pareça, 
a abertura do concurso público 
que se exige via judicial, atuan-
do em nome da sociedade com 
conivência e submissão ao Poder 
Executivo ao governante de 
plantão em desfavor à educação 
pública no Estado de São Paulo.
O Jornal O Estado de São Pau-
lo em matéria de 20/05/2026, 
escrita por Paula Ferreira e 
Renato Cafardo notícia mais um 
vergonhoso acontecimento na 
educação:

“Mais de um terço dos professores 
avaliados em exame do MEC não 
sabe o básico para dar aulas.
Prova Nacional Docente avaliou 
cerca de 760 mil professores; 
mais de 266 mil não conseguiram 
atingir o nível de pro� ciência”

É necessário, sem omissão, par-
ticipar não com falação ou poli-
ticagem, mas sim, com ação que 
tenha a educação pública como 
prioridade em todos os segui-
mentos, econômicos, sociais, 
políticos, pois a geração futura 
dela depende e o país tem que 
acordar a consciência de todos 
os brasileiros para que a espe-
rança se torne uma realidade no 
mundo atual.

Julio Bonafonte, Diretor Jurídico da CNSP
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O Impasse da Maioridade Penal e a 
Urgência de Reformar o ECA

A discussão sobre a redução da 
maioridade penal no Brasil é um 
dos temas mais sensíveis e recor-
rentes na agenda da segurança 
pública. Diante de crimes graves 
envolvendo adolescentes, cresce 
a pressão por respostas rápidas. 
Contudo, minha experiência de 
mais de duas décadas na segu-
rança pública demonstra que 
esse debate exige rigor técnico, e 
não soluções populistas.
O primeiro passo para um deba-
te honesto é desfazer o mito da 
impunidade. A inimputabilidade 
penal para menores de 18 anos 
não é um “salvo-conduto”. O sis-
tema jurídico brasileiro já prevê 
a responsabilização: se o ato for 
grave, como roubo ou homicídio, 
o infrator pode ser submetido à 
internação.

O grande problema, todavia, 
é que o debate sobre a redu-
ção da idade penal (Art. 228 da 
Constituição Federal) enfren-
ta um impasse jurídico quase 
intransponível. A jurisprudência 
e a doutrina majoritárias consi-
deram esse limite uma cláusula 
pétrea. Insistir nessa via torna o 
debate pouco produtivo diante 
da urgência da realidade.
A fragilidade do modelo atual 
não reside na idade de início da 
responsabilidade, mas no que 
chamo de “Impunidade Progra-
mada”. O Artigo 121 (§ 3º) do ECA 
estabelece que, independen-
temente da crueldade do ato, 
o período de internação nunca 
poderá exceder três anos. Na 
prática, autores de crimes gravís-
simos podem estar em liberdade 
aos 19 anos, independentemente 
da gravidade do ato.
A essa distorção soma-se a 
“Impunidade por Aniversário”: 
a obrigatoriedade da liberação 
compulsória aos 21 anos, inde-
pendentemente da gravidade da 
conduta ou dos critérios reais de 
ressocialização.
Diante do entendimento de que 
a inimputabilidade penal aos 18 
anos constitui cláusula pétrea, 
a reestruturação das medidas 
socioeducativas apresenta-se 
como a alternativa legislativa 
urgente e efi caz. Supera-se o 
debate de alteração constitu-
cional, oferecendo uma solução 
dentro do sistema de proteção 
integral, mas com o rigor exigido 

pela realidade social.
A fl exibilização do limite de três 
anos da internação e a revogação 
da liberação compulsória aos 21 
anos, em casos de crimes graves, 
impedem que a pretensão socio-
educativa do Estado seja inter-
rompida por um mero prazo. 
Busca-se assegurar que o tempo 
de segregação seja pautado por 
critérios reais de ressocialização 
e pela necessidade de prevenção 
da reincidência.
A segurança pública e o direito 
das vítimas não podem espe-
rar por debates constitucionais 
intermináveis. A solução mais 
efi caz e imediata não é a alte-
ração do marco da maioridade, 
mas o aprimoramento cirúrgico 
do ECA.
Propomos o aumento do tem-
po de internação para crimes 
hediondos ou cometidos com 
violência à pessoa, garantindo 
que a sanção seja proporcional à 
gravidade do ato, e a extinção da 
liberação automática baseada 
estritamente na idade. Somen-
te com a coragem legislativa de 
reformar o sistema socioedu-
cativo poderemos restaurar a 
confi ança da população na força 
da lei e garantir que a justiça não 
pereça por ter “prazo de valida-
de”.

André Santos Pereira, Presidente da ADPESP
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O Novo PNE – Esse Vai Vingar? 

Esse vai vingar, ou será, como os 
anteriores, uma quase-peça de 
ficção, um compêndio de direi-
tos subjetivos de mero capricho, 
cujo cumprimento ficará a crité-
rio da boa vontade dos governos 
de plantão?
Foi publicada no Diário Oficial da 
União, no dia 14 de abril de 2026, 
a Lei nº 15.388, que aprova o novo 
Plano Nacional de Educação – 
PNE. Esse Plano fixa diretrizes, 
objetivos, metas e estratégias 
para a educação básica e a edu-
cação superior para os próxi-
mos dez anos (2026 a 2036). 
Para quem gosta de números 
e de participações, são 17 Dire-
trizes, 19 Objetivos, 73 Metas e 
372 Estratégias estabelecidas 
após centenas de conferências 
municipais, estaduais e nacio-
nais, várias audiências públicas, 
seminários, trabalhos na Comis-
são Especial da Câmara Federal, 

além de mais de 3.000 emendas 
parlamentares. Destaque para a 
articulação do Sistema Nacional 
de Educação (SNE), novidade, 
aprovado pela Lei Complemen-
tar nº 220/2025, em torno de 
objetivos, metas e estratégias 
compartilhadas entre a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios.
Entre os principais objetivos 
do novo PNE estão garantir e 
universalizar o acesso à educa-
ção de qualidade em todos os 
níveis, superar o analfabetismo 
e as desigualdades regionais e 
sociais, valorizar os profissionais 
da educação e ampliar os inves-
timentos públicos até chegar a 
10% do PIB ao final do decênio. 
O Plano também estabelece 
diretrizes voltadas à promoção 
dos direitos humanos, ao plu-
ralismo pedagógico, à gestão 
democrática do ensino e ao for-
talecimento da parceria entre 
família e escola.
Se depender apenas do texto 
e das propostas do PNE, a edu-
cação brasileira estará entre as 
melhores do mundo. Porém, “o 
descumprimento das metas do 
PNE é uma marca da política 
educacional brasileira” (Daniel 
Cara). Nos dois Planos anterio-
res, entre 80% e 90% das Metas 
não foram cumpridas (a alfabeti-
zação não foi universalizada, os 
profissionais da educação não 
foram valorizados, aumentou a 
precarização dos professores!), 
sem que tenha havido responsa-
bilização clara e consequências 
diretas pelo descumprimento. 
No Brasil, a educação nunca foi 

uma prioridade política, orça-
mentária. Tomando como exem-
plo o Estado de São Paulo, o mais 
rico da federação, nos últimos 
dois anos, os recursos da educa-
ção foram reduzidos em R$ 22 
bi. Os governos não consideram 
prioritário investir em educação 
(“não dá votos”). Alguns teóri-
cos, e até mesmo educadores, 
atribuem o fracasso dos Pla-
nos Nacionais de Educação ao 
excesso de metas. Essa crítica 
não procede. O fracasso deve ser 
creditado à falta de esforço e de 
financiamento adequado.
Se a educação é direito de todos, 
torna-se obrigatório que todos 
cobrem do Estado o seu cum-
primento; se é dever da família, 
impõe-se que a família exija o 
mesmo do Poder Público; se deve 
ser incentivada com a colabora-
ção da sociedade, cabe à socie-
dade zelar pelo cumprimento 
do Plano Nacional de Educação, 
como ocorre nos países nórdicos, 
que se destacam pela qualidade 
da educação. Nós, da CNSP, pode-
mos, e devemos, desenvolver o 
importante papel de elo entre o 
cidadão, a família e a sociedade 
na cobrança de uma educação 
de qualidade para todos.

Francisco Poli, Presidente da UDEMO
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Apresentado como um avanço 
para o funcionalismo, o proje-
to que regulamenta a negocia-
ção coletiva no serviço público 
esconde falhas relevantes. O PL 
1893/2026 busca dar efetividade 
à Convenção 151 da OIT, que asse-
gura aos servidores o direito de se 
organizarem livremente e partici-
parem, por meio de suas represen-
tações, da definição de suas condi-
ções de trabalho. Em tramitação 
em regime de urgência e já com 
parecer apresentado pelo relator, 
o projeto entra em uma fase deci-
siva de discussão no Congresso. É 
justamente nesse momento que 
seus pontos mais sensíveis preci-
sam ser enfrentados.
A negociação coletiva é uma rei-
vindicação histórica e legítima. 
O problema está no desenho do 

Negociação Coletiva ou Exclusão das 
Associações? Entenda o PL 1893/2026

projeto. Embora o parecer tenha 
incorporado ajustes após diálogo 
com entidades representativas, 
manteve a negociação concentra-
da nas entidades sindicais, admi-
tindo associações apenas onde 
não exista sindicato constituído. 
Na prática, isso continua relegan-
do ao segundo plano entidades 
associativas que, há décadas, 
representam carreiras técnicas 
essenciais do Estado.
Outro ponto preocupante está 
entre os objetivos do projeto, que 
inclui a redução da incidência de 
greves no serviço público. A gre-
ve é um direito assegurado pela 
Constituição, e colocá-la como 
finalidade da própria lei afronta 
essa garantia.
A defesa do servidor não pode 
depender de uma única forma de 

representação. Negociação cole-
tiva pressupõe o reconhecimento 
da pluralidade das entidades que 
representam o funcionalismo. 
Concentrar esse papel exclusiva-
mente nos sindicatos não forta-
lece o sistema de representação, 
enfraquece a participação de 
categorias que historicamente 
contribuem para a construção das 
políticas públicas.
O texto ainda está em discussão, 
e há espaço para corrigir uma 
distorção que compromete sua 
legitimidade. Se o objetivo é for-
talecer a negociação coletiva no 
serviço público, ela precisa reco-
nhecer a pluralidade das formas 
de representação existentes, sem 
excluir entidades que há décadas 
exercem esse papel de maneira 
legítima e efetiva.
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